
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3096004 - SP
(2025/0429335-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E A F D S 
ADVOGADO : KLEBER LUIZ CANDIDO PEREIRA - SP274108
AGRAVADO : P S 
ADVOGADOS : THAIS DOS SANTOS VILAÇA - SP432874

GABRIELA PACHECO ALVARO - SP423065

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  UNIÃO  ESTÁVEL.
AUSÊNCIA DE PROVA DA CONVIVÊNCIA PÚBLICA CONTÍNUA
E  DURADOURA.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL.  SÚMULA  284/STF. REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
demanda  que  discute  o  reconhecimento  de  união  estável  e
partilha de bens, sob alegação de violação a dispositivos legais e
divergência jurisprudencial.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: 
(i)  definir  se  o  recurso  especial  apresentou  fundamentação
suficiente quanto à alegada violação de dispositivos legais; 
(ii)  estabelecer  se  a  controvérsia  pode  ser  apreciada  sem
reexame do conjunto fático-probatório; 
(iii)  determinar  se  houve  demonstração  válida  de  dissídio
jurisprudencial apta ao conhecimento do recurso.
III. Razões de decidir
3. O recurso especial não apresenta fundamentação adequada,
pois  a  mera  indicação  genérica  de  dispositivos  legais,  sem
demonstração  clara  da  violação,  atrai  a  incidência  da  Súmula
284/STF.
4. A ausência de argumentação objetiva sobre como o acórdão
recorrido teria contrariado os arts. 370 e 371 do CPC configura
deficiência recursal que impede o conhecimento do apelo.
5.  O  Tribunal  de  origem  conclui,  com  base  nas  provas,  pela
inexistência  de  união  estável,  caracterizando  o  vínculo  como
namoro,  o  que  não  pode  ser  revisto  na  instância  especial.  A
pretensão de reconhecimento de união estável exige reexame do
conjunto  fático-probatório,  vedado  em  recurso  especial,  nos
termos da Súmula 7/STJ.
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6. A alegação de dissídio jurisprudencial não se comprova, pois
não há cotejo analítico entre os acórdãos nem demonstração de
similitude fática, conforme exigem o art. 1.029 do CPC e o art.
255 do RISTJ.
7. A incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento
do recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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ADVOGADO : KLEBER LUIZ CANDIDO PEREIRA - SP274108
AGRAVADO : P S
ADVOGADOS : THAIS DOS SANTOS VILAÇA - SP432874

GABRIELA PACHECO ALVARO - SP423065

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  UNIÃO  ESTÁVEL.
AUSÊNCIA DE PROVA DA CONVIVÊNCIA PÚBLICA CONTÍNUA
E  DURADOURA.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL.  SÚMULA  284/STF. REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
demanda  que  discute  o  reconhecimento  de  união  estável  e
partilha de bens, sob alegação de violação a dispositivos legais e
divergência jurisprudencial.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: 
(i)  definir  se  o  recurso  especial  apresentou  fundamentação
suficiente quanto à alegada violação de dispositivos legais; 
(ii)  estabelecer  se  a  controvérsia  pode  ser  apreciada  sem
reexame do conjunto fático-probatório; 
(iii)  determinar  se  houve  demonstração  válida  de  dissídio
jurisprudencial apta ao conhecimento do recurso.
III. Razões de decidir
3. O recurso especial não apresenta fundamentação adequada,
pois  a  mera  indicação  genérica  de  dispositivos  legais,  sem
demonstração  clara  da  violação,  atrai  a  incidência  da  Súmula
284/STF.
4. A ausência de argumentação objetiva sobre como o acórdão
recorrido teria contrariado os arts. 370 e 371 do CPC configura
deficiência recursal que impede o conhecimento do apelo.
5.  O  Tribunal  de  origem  conclui,  com  base  nas  provas,  pela
inexistência  de  união  estável,  caracterizando  o  vínculo  como
namoro,  o  que  não  pode  ser  revisto  na  instância  especial.  A
pretensão de reconhecimento de união estável exige reexame do
conjunto  fático-probatório,  vedado  em  recurso  especial,  nos
termos da Súmula 7/STJ.
6. A alegação de dissídio jurisprudencial não se comprova, pois
não há cotejo analítico entre os acórdãos nem demonstração de
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similitude fática, conforme exigem o art. 1.029 do CPC e o art.
255 do RISTJ.
7. A incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento
do recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  de  minha

relatoria, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial interposto,

por incidência dos enunciados das Súmulas nº 284/STF, 7/STJ e deficiência no cotejo

analítico (e-STJ, fls. 451-457).

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários  ao  conhecimento  e  provimento,  uma vez  que  ausente  deficiência  na

fundamentação, dispensabilidade do reexame de fatos e provas e demonstração da

divergência com o cotejo analítico devido (e-STJ, fls. 463-471).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração da decisão impugnada (e-STJ, fls. 475-479).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ, fls. 451-456):

[...]

De  pronto,  verifica-se  a  existência  dos  requisitos  extrínsecos  de
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do
agravo interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a
motivação ou as razões de fato e de direito  de seu inconformismo,
impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar
a  pretensão  recursal  deduzida,  requisito  essencial  à  delimitação  da
matéria  impugnada  e  consequente  predeterminação  da  extensão  e
profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, bem como à
possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

No entanto, nos termos do art. 932, IV, do CPC, combinado com o art.
253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno desta Corte, incumbe
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ao relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial
que for inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

No  presente  caso,  a  parte  agravante  alegou,  em  recurso  especial,
violação aos arts. 370, 371 e 373, I, todos do Código Civil. Sustenta
que houve violação ao princípio do livre convencimento motivado e à
inversão do ônus da prova, além de divergência jurisprudencial sobre a
suficiência da prova testemunhal para comprovação de união estável.

No que se refere à alegada violação aos art. 370 e 371 do Código Civil,
a análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se
à  menção  dos  preceitos  legais  que  considera  violados  ou
desconsiderados, sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva
e  convincente,  a  forma  como  ocorreu  a  efetiva  contrariedade  ou
negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
Súmula  284  do  STF,  na  medida  em  que: "A  ausência  de
fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do
recurso quanto ao tema."  (AgInt no AREsp n.  2.444.719/RS, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de
28/2/2024.)

Isso  porque,  a  simples  menção  ou  reprodução  de  artigos  legais,
desacompanhada de fundamentação jurídica articulada com os fatos e
fundamentos do acórdão recorrido, configura deficiência recursal, pois
inviabiliza a exata compreensão da controvérsia e da tese recursal. 

Com  efeito, "As  razões  do  recurso  especial  devem  exprimir,  com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa
reformar o decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  19/8/2024, DJe  de
22/8/2024.)

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

[...]

III. Razões de decidir

3.  A  falta  de  individualização  dos  dispositivos  legais  supostamente
violados  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial,  atraindo  a
incidência da Súmula 284/STF.

4.  O recurso especial  não pode ser  conhecido com fundamento  na
alínea  c  do  permissivo  constitucional,  pois  o  recorrente  deixou  de
indicar os dispositivos legais que teriam sido interpretados de forma
divergente  pelos  acórdãos  confrontados,  caracterizando,  assim,
deficiência na fundamentação recursal a atrair a orientação contida na
Súmula n. 284/STF.

5. Nas hipóteses em que as partes estipulam que o dever de pagar
honorários  contratuais  ao  advogado  de  uma  das  contraentes  será
repassado à outra, entende-se que esse tipo de convenção materializa
uma espécie de cláusula penal, na medida em que transfere à parte
inadimplente um dos custos de levar a questão ao Judiciário. Desse
modo, a realocação dos custos de honorários contratuais é produto de
lícita  liberalidade  contratual.  Nesses  casos,  salvo  as  exceções
prescritas em lei, deve prevalecer a autonomia da vontade e o princípio
pacta sunt servanda.
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6. Encontrando-se o acórdão de origem em sintonia à jurisprudência
consolidada  nesta  Corte,  a  Súmula  83  do  STJ  serve  de  óbice  ao
processamento do recurso especial,  tanto pela alínea "a" como pela
alínea "c", a qual viabilizaria o reclamo pelo dissídio jurisprudencial.

IV. Dispositivo

7. Recurso não conhecido.

(AREsp n.  2.773.538/AM, relatora Ministra Daniela Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN de 25/9/2025.)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO E
DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA 284 DO STF. PENA-BASE FIXADA
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL DIANTE DA ELEVADA QUANTIDADE DE
DROGAS APREENDIDAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação dos
dispositivos  supostamente  violados,  o  que  não  foi  observado  pela
defesa, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF.

6.  A  individualização  da  pena  é  uma  atividade  discricionária  do
julgador, vinculada a parâmetros legais, sendo inadmissível a revisão
dos  critérios  adotados  na  dosimetria  da  pena,  salvo  em  casos  de
manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.

7. No caso, a quantidade e a natureza das drogas apreendidas foram
consideradas para fixar a pena-base acima do mínimo legal, conforme
o  disposto  no  art.  42  da  Lei  de  Drogas,  não  havendo
desproporcionalidade no aumento operado pela instância ordinária.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  REsp  n.  2.164.614/AL, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 10/12/2024.)

No  presente  feito,  percebe-se  das  razões  recursais  que  a  parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem,
contudo,  indicar  de forma clara em quais termos a interpretação do
Tribunal de origem vilipendiou os dispositivos suscitados.

Em  relação  às  teses  de  existência  de  união  estável  e  de  bens
partilháveis, a pretensão recursal exige novo exame de fatos e provas,
o que é vedado pela Súmula nº 7 do STJ.

Isso porque, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela
Súmula nº 7 desta Corte, que estabelece que: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
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Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

RECURSO  ESPECIAL.  FAMÍLIA.  RECONHECIMENTO  E
DISSOLUÇÃO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL.  PRINCÍPIO  DA  NÃO
SURPRESA. CERCEAMENTO DE DEFESA. FALTA DE INTIMAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.
ELEMENTOS CONFIGURADORES DA UNIÃO ESTÁVEL. AUSÊNCIA
DE PROVAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.

2.  O reconhecimento da união estável,  nos termos do art.  1.723 do
Código  Civil,  demanda  a  demonstração  de  convivência  pública,
contínua,  duradoura  e  com  objetivo  de  constituição  de  família.  Na
hipótese, entendeu a Corte local, com base na prova dos autos, pela
não configuração da união estável.

3.  Rever  a  conclusão  do  aresto  impugnado acerca  da  ausência  de
provas  acerca  dos  elementos  configuradores  da  união  estável
demandaria o reexame fático-probatório dos autos, a atrair o óbice na
Súmula nº 7/STJ.

4 . Recurso especial não conhecido.

(REsp  n.  2.180.014/PA, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN de 29/8/2025.)

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AUXÍLIO-ACIDENTE. PENSÃO POR MORTE. UNIÃO ESTÁVEL NÃO
RECONHECIDA.  ALTERAÇÃO  DO  JULGADO.  INVIABILIDADE.
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Conforme entendimento pacificado desta Corte, o princípio do livre
convencimento  motivado  ou  da  persuasão  racional  garante  ao  juiz
decidir de acordo com a convicção formada pela análise do conjunto
probatório,  não  sendo  vinculado  a  nenhum  tipo  de  prova  ou
argumentação.

2. A Corte local reconheceu que as provas dos autos não são capazes
de  demonstrar  a  alegada  união  estável.  Entendimento  diverso,
conforme  pretendido,  implicaria  o  reexame  do  contexto  fático-
probatório  dos  autos,  circunstância  que  redundaria  na  formação  de
novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios
jurídicos  concernentes  à  utilização  da  prova  e  à  formação  da
convicção,  o  que impede o  seguimento  do recurso especial.  Sendo
assim,  incide  a  Súmula  7  do  STJ,  segundo a  qual  a  pretensão  de
simples reexame de prova não enseja recurso especial.

3. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

(AgInt  no  REsp  n.  1.853.939/RS, relator  Ministro  Manoel  Erhardt
(Desembargador  Convocado do  TRF5),  Primeira  Turma,  julgado em
6/12/2021, DJe de 9/12/2021.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
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incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Verifico que, no caso em análise, que o Tribunal de origem concluiu,
com base nas provas dos autos, que a relação entre a recorrente e o
recorrido não evidenciava os requisitos da união estável, tratando-se
de  namoro,  e  fundamentou  sua  decisão  com  base  em  elementos
objetivos.

Assim, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável revisão do
quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de  origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Por  fim,  quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso
jurisprudencial,  sabe-se  que  "divergência  jurisprudencial  com
fundamento  na  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional  requisita
comprovação  e  demonstração,  esta,  em  qualquer  caso,  com  a
transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o  dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de  interpretações  (arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do
RISTJ)"  (REsp n.  1.888.242/PR, relator  Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente  -  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,  com  a  devida  certidão  ou  cópia  dos  paradigmas,
autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos
acórdãos confrontados,  nos termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais,  é  certo  que:  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025.)

Em  sentido  similar,  também  é  firme  que  "O  recurso  especial  não
comporta  conhecimento,  pela  incidência  da  Súmula  83  do  Superior
Tribunal de Justiça, uma vez que a orientação desta Corte se firmou no
mesmo sentido do acórdão recorrido,  impedindo o conhecimento do
recurso especial pela alegada divergência ou violação de lei federal."
(AREsp  n.  2.856.962/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 15/12/2025.)

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
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CONSUMIDOR.  FRAUDE POR ENGENHARIA  SOCIAL.  FORTUITO
EXTERNO E CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REVISÃO DO QUADRO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  NÃO  CONFIGURADO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

[...]

3.  A  alteração  do  quadro  fático-probatório  delineado  no  acórdão,
visando reverter  a premissa de culpa exclusiva para configurar uma
falha na segurança do serviço, demandaria o reexame dos elementos
de  convicção  e  das  provas  produzidas,  procedimento  vedado  pela
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Não há cerceamento de defesa quando o julgamento antecipado da
lide se funda em prova documental suficiente, nos termos do art. 355, I,
do Código de Processo Civil,  especialmente quando o próprio autor
admite  a  realização  das  operações  em decorrência  de  indução  por
terceiro.

5. É impossível conhecer da alegada divergência interpretativa, pois a
incidência da Súmula 7 do STJ na questão controversa apresentada é,
por consequência, óbice também para a análise do apontado dissídio,
o que impede o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo
constitucional.

6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial

(AREsp n.  3.043.381/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento
apto  a  demonstrar  os  pontos  de  dissonância  existentes  entre  o
paradigma  e  o  acórdão  recorrido.  Assim,  não  se  mostra  viável  o
conhecimento do recurso pela divergência. 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial, haja vista a incidência dos óbices sumulares verificados. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 
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Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021,  §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu  recurso,

sustentando o equívoco na aplicação das Súmulas  7/STJ e  284/STF, em razão da

devida  fundamentação  das  violações  apontadas  e  da  desnecessidade  de

revolvimento de fatos e provas,  além da demonstração do dissídio jurisprudencial

quanto  à  prova  para  reconhecimento  da  existência  de  união  estável  (e-STJ  fls.

463-471).

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Assim, correta a decisão anteriormente proferida quanto à aplicação do

óbice da Súmula nº 284/STF, posto que a alegação genérica de ofensa a dispositivo

legal, desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da controvérsia,

sem a  indicação  precisa  de  que  forma o  acórdão  recorrido  teria  transgredido  os

dispositivos legais relacionados, atrai a inteligência de referido enunciado.

No caso dos autos, dito de maneira mais clara, na alegada violação ao

art. 370, do CPC, a parte aduz negativa de vigência ao dispositivo sem especificar,

todavia,  se  a  violação  assenta-se  na  disposição  insculpida  no caput ou  se  no

parágrafo único do dispositivo mencionado.

Já quanto ao que concerne ao art. 371, apresentou as razões de sua

insurgência, com a mera menção genérica ao dispositivo legal, sem argumentação

objetiva e convincente.

Nesses termos, a resta deficiente a fundamentação do recurso especial,

ensejando  a  aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  284  do  STF,  hipótese  que  não

comporta reforma no ponto.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
MONITÓRIA.  APONTADA  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
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1.  Não se conhece da alegada violação dos artigos 489 e 1022 do
CPC/15, quando a fundamentação do recurso se mostra genérica, sem
a indicação precisa dos pontos considerados omissos, contraditórios,
obscuros  ou  que  não  receberam  a  devida  fundamentação,  sendo
aplicável a Súmula 284 do STF.

2. Conforme pacífica orientação da jurisprudência desta Corte Superior,
o  argumento  de  violação  de  normas  legais  sem  a  individualização
precisa e compreensível do dispositivo legal supostamente ofendido,
isto é, sem a específica indicação numérica do artigo de lei, parágrafos
e incisos e das alíneas, e a citação de passagem de artigos sem a
efetiva  demonstração  de  contrariedade  de  lei  federal  impedem  o
conhecimento do recurso especial por deficiência de fundamentação.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.941.947/RJ, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 7/4/2026.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO
DE  INSTRUMENTO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DA  PARTE
AGRAVANTE.

1.  É  inviável  a  análise  de  argumentos  dissociados  da  decisão
agravada, que buscam rebater óbice não aplicado, bem como de teses
suscitadas  apenas  em  sede  de  agravo  interno,  por  configurarem,
respectivamente, impugnação inepta e inovação recursal indevida.

2. A falta de indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal
teria sido violado implica em deficiência da fundamentação do recurso
especial,  incidindo  o  teor  da  Súmula  284  do  STF,  por  analogia.
Precedentes.

3.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  quando  os
dispositivos legais apontados como violados não possuem comando
normativo  apto  a  infirmar  as  conclusões  do  acórdão
recorrido. Incidência da Súmula 284 do STF.

4. Agravo interno conhecido em parte e, na extensão, desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.212.521/MG, relator Ministro Luís Carlos Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  Quarta  Turma,  julgado  em
13/4/2026, DJEN de 16/4/2026.)

Já no que se refere à superação da Súmula nº  7/STJ, conforme dito

anteriormente,  no  caso  em  análise,  insuperável  a  necessidade  de  reexaminar  o

conjunto probatório e fático dos autos, para se analisar a controvérsia trazida recurso.

Na espécie, a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do

Estado  de  São  Paulo  concluiu  que  o  conjunto  probatório,  em  especial  a  prova

testemunhal colhida, mostrou-se contraditório e não corroborado por documentos, de

tal modo que não restou evidenciada convivência pública, contínua e duradoura com

intuito  de  constituição  de  família  antes  do  casamento,  mas,  sim,  relacionamento

amoroso (e-STJ, fls. 371-373).
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Desta  forma,  a  decisão  que  não  conheceu  do  recurso  especial,  em

razão  do  enunciado  de  Súmula  7/STJ, deve  ser  mantida  em  todos  os  seus

fundamentos,  uma  vez  que  infirmar  as  conclusões  da  Corte  local,  acerca  da

inexistência de união estável, apenas seria possível mediante o reexame do acervo

fático-probatório, providência vedada em sede de especial, a teor da Súmula nº 7 do

STJ.

No mesmo sentido:

DIREITO  DE  FAMÍLIA.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INEXISTÊNCIA.  UNIÃO  ESTÁVEL.  RECONHECIMENTO  POST
MORTEM.  REVER  A  CONCLUSÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO
DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  PROBATÓRIO  DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.

1. A lide foi solucionada em conformidade com o que foi apresentado
em  juízo.  Assim,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  está  com
fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

Ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

2.  Alterar  o  decidido  no  acórdão  impugnado,  no  que  se  refere  ao
preenchimento ou não dos requisitos que caracterizam a união estável,
exige o reexame de fatos e provas. Incidência da Súmula 7 do STJ.

3. A incidência da Súmula 7 do STJ quanto à interposição pela alínea
"a"  do  permissivo  constitucional  impede o  conhecimento  do  recurso
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n.  2.745.130/GO, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026.)

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  UNIÃO  ESTÁVEL  POST
MORTEM. IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS DE
ORIGEM. AUSÊNCIA DE REQUISITO LEGAL. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, para que
se configurar a união estável, na forma do art. 1.723, caput e § 1º, do
CC/2002, é  imprescindível  que haja  convivência  pública,  contínua e
estabelecida com o objetivo de constituição de família, bem como que
não estejam presentes os impedimentos ao casamento elencados no
art. 1.521 do CC/2002. Precedentes.

2.  No caso,  a Corte de origem concluiu que,  a despeito de a parte
recorrente e o de cujus terem coabitado por algum tempo, não existem
provas de convivência duradoura, pública e contínua, estabelecida com
objetivo de constituição de família, de modo que não fora caracterizada
união estável, notadamente por não ter sido comprovada a presença
do requisito relativo à finalidade de constituir de família. A modificação
desse  entendimento  demandaria  o  revolvimento  do  suporte  fático-
probatório dos autos, o que é inviável em recurso especial, a teor do
que dispõe a Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.964.146/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.)
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso para promover

a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reforma da compreensão firmada

acerca do tema na decisão agravada. 

Por  fim,  incidentes  os  óbices  apontados  acima  quanto  à  pretensão

recursal  aduzida  sob  o  prisma  da  alínea  "a"  do  permissivo  constitucional,  resta

prejudicada a análise da mesma pretensão pela alínea "c".

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUTOS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  AFASTADA.  PROVA
PERICIAL.  INÉRCIA  DA  PARTE.  PRECLUSÃO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo Tribunal de
origem  de  forma  suficientemente  ampla,  fundamentada  e  sem
omissões.

Deve  ser  afastada  a  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do
CPC/2015.

4.  Rever o entendimento do Tribunal  local,  acerca da ocorrência de
preclusão da produção de prova pericial pela inércia reiterada da parte,
demandaria necessariamente o reexame do contexto fático-probatório
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

5. A incidência da Súmula 7/STJ quanto à alínea "a" do art. 105, III, da
Constituição Federal impede, por consequência lógica, o conhecimento
do recurso especial também pela alínea "c" do mesmo dispositivo, de
modo que resta prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial relativo
à mesma matéria fática e jurídica, porquanto as supostas divergências
decorrem de diferenças de contexto probatório e não de interpretação
conflitante de norma federal. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp  n.  3.026.878/MS, relator  Ministro  Luís  Carlos
Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG),  Quarta  Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TEMA  N.  988  DO  STJ.  TAXATIVIDADE
MITIGADA DO ART.  1.015  DO CPC.  URGÊNCIA  E  REEXAME DE
PROVAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  A  Súmula  n.  284 do STF não incide,  pois  as  razões do recurso
especial permitem a exata compreensão da controvérsia;

reconsidera-se o óbice formal inicialmente aplicado.
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6. O exame da alegada ausência de urgência para a recorribilidade
imediata  demanda  revaloração  do  conjunto  fático-probatório,  o  que
atrai  a  Súmula  n.  7  do  STJ  e  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial.

7. Incidindo a Súmula n. 7 do STJ quanto à alínea a do art. 105, III,
da  Constituição  Federal,  resta  prejudicada  a  análise  da
divergência jurisprudencial pela alínea c sobre o mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

[...]

(AgInt  no  AREsp  n.  3.025.310/SC, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.096.004 / SP

Número Registro: 2025/0429335-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10010856420218260229 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E A F D S 
ADVOGADO : KLEBER LUIZ CANDIDO PEREIRA - SP274108
AGRAVADO : P S 
ADVOGADOS : THAIS DOS SANTOS VILAÇA - SP432874

GABRIELA PACHECO ALVARO - SP423065

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : E A F D S 
ADVOGADO : KLEBER LUIZ CANDIDO PEREIRA - SP274108
AGRAVADO : P S 
ADVOGADOS : THAIS DOS SANTOS VILAÇA - SP432874

GABRIELA PACHECO ALVARO - SP423065

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA57678203 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 00:56:54
Código de Controle do Documento: f7799d53-d244-42b3-8ddb-bf88e9cc32ca



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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